
 CONCURSO PUBLICO N.º 01/2015 - EDITAL Nº 01/2015 

José Fanes dos Santos, Presidente da Câmara do Municipio de Miracatu, Estado de São Paulo, 
torna público na forma prevista no artigo 37 da Constituição Federal a abertura de inscrições para o 
CONCURSO PÚBLICO, para provimento de cargo efetivo. O Concurso Público será regido pelas 
instruções especiais constantes do presente edital, elaborado em conformidade com os ditames da 
Legislação Federal e Municipal vigente e pertinente. A Organização, a aplicação e a correção do 
Concurso Público será de responsabilidade da empresa TAVARES E SILVA CONCURSOS 
PÚBLICOS ME, CNPJ 13.325.143/0001-15, situada na Rua Bahia, 796, Centro, ECHAPORÃ - SP 
CEP 19.830-000, cujas definação das regras são as seguintes: 
 

                                                                                                                                                                                                        

Nomenclatura – Carga - Horária  - Vagas - Vencimentos –Taxa de Inscrição - Requisitos 

 

1.1 - NÍVEL DE ENSINO – SUPERIOR 

 

 

2. . DOS REQUISITOS ESPECIAIS E ATRIBUIÇÕES 

 
        2.1 - São requisitos especiais e atribuições: 

CARGOS ATRIBUIÇÕES 

Procurador 
Jurídico 

Conforme Lei nº 1.773 de 11 de março de 2015 
Autor: Mesa da Câmara Municipal 
  

 

3 – DAS INSCRIÇÕES  

 
3.1 - Período: 11 a 22 de maio 2015. 
3.2 - Horário: das 08h às 11 h e das 13h às 16h. 
3.3. As inscrições serão realizadas no período de 11 a 22 de maio de 2015, exclusivamente na sede 
da Câmara Municipal, na Rua Dr. Emílio Martins Ribeiro, 160, com o pagamento efetuado através de 
depósito bancário no Banco Bradeco, Agência nº 2410-4, conta corrente nº  200-3, em nome da 
Prefeitura Municipal de Miracatu.  
3.4. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá orientar-se de modo a recolher o 
valor da taxa de inscrição somente após tomar conhecimento dos requisitos necessários para o 
exercício do emprego público pretendido. 
3.5 - A inscrição do candidato implicará na tácita e integral aceitação das condições estabelecidas 
neste Edital e nas instruções específicas, das quais não poderá alegar desconhecimento. 
3.6 - A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova ou nomeação do candidato, desde que 
verificada falsidade de declarações ou informações contidas no ato de inscrição. 
3.7 - Será permitida a inscrição por procuração, através de instrumento próprio que deverá ser 
apresentado em via original e única, para cada candidato (neste caso, a procuração ficará retida e 
anexada à ficha de inscrição). 
3.8 - O candidato e o respectivo procurador respondem, civil e criminalmente, pelas informações 
prestadas na ficha de inscrição. 
3.9 - Ao candidato fica atribuída total responsabilidade pelo preenchimento da ficha de inscrição. 
3.10 - As inscrições poderão ser prorrogadas por até 3 (três) dias úteis, por necessidade de ordem 
técnica e/ou operacional; 

NOMENCLATURA CARGA 
HORÁRIA 

VAGAS VENC.      
(R$) 

TAXA DE 
INSC. (R$) 

REQUISITOS 

Procurador 
Jurídico 

20H 01  R$ 2.670,53 R$ 80,00 Curso Superior em 
Direito e Inscrição na 

OAB 



3.11 - A prorrogação das inscrições de que trata o item anterior será publicada no jornal Notícias do 
Vale, de circulação local, e por meio dos sites: http://www.miracatu.sp.leg.br/ e 
http://www.primeconcursospublicos.com.br/  

4 - SÃO CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO: 

 
4.1 - Ser brasileiro nato ou naturalizado nos termos do Art. 12 da Constituição Federal. 
4.2 - Ter até a data da posse idade mínima de 18 anos; gozar de boa Saúde Física e Mental; estar no 
gozo dos direitos políticos e civis e, se do sexo masculino, estar quite com o serviço militar, e com a 
justiça eleitoral. 
4.3 - Estar ciente que se aprovado, quando da convocação deverá comprovar que preenche todos os 
requisitos exigidos para o cargo, constantes do presente Edital, sob pena de perda do direito à vaga. 

4.4 - Ficha de inscrição devidamente preenchida indicando a função em que se pleiteia a vaga; 

4.6 - Não registrar antecedentes civis ou criminais contra a Administração Pública; 
4.7 - Se aprovado e nomeado o candidato, por ocasião da posse ou contratação deverá apresentar, 
além dos documentos constantes no presente Edital, os seguintes: Título Eleitoral e comprovante de 
ter votado nas últimas eleições ou procedido à justificação na forma da lei. Quitação com o Serviço 
Militar, C.P.F., Prova de Escolaridade, duas fotos 3X4, declaração de não ocupar cargo público, 
exceto os acúmulos permitidos pela Lei, atestados de antecedentes criminais e demais necessários 
que lhe forem solicitados, sob pena de perda do direito à vaga. 
4.8 - Não poderá ser contratado, o candidato que não apresentar toda a documentação acima 
mencionada e as demais exigidas no ato da contratação. 

 

5 - DAS PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS – PNE 

 
5.1 - A pessoa PNE que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII 
do artigo 37 da Constituição Federal e pela Lei Nº 7.853/89 é assegurada o direito de inscrição para 
os cargos em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com as deficiências de que são 
portadoras. Em obediência ao disposto art. 37, § 1º e 2º do Decreto 3.298 de 20/12/99 que 
regulamenta a Lei 7853/89, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas 
existentes para cada cargo, individualmente, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo 
de validade do presente Concurso. 
5.2 - Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas a PNE, estas serão preenchidas 
pelos demais concursados, com estrita observância da ordem classificatória. 
5.3 - As pessoas PNE, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal Nº 
3.298/99, particularmente em seu art. 40, participarão do Concurso em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de 
aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas, e a nota mínima exigida para todos os 
demais candidatos. Os benefícios previstos no artigo 40, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por 
escrito, durante o período das inscrições, através de ficha de inscrição especial. 
5.4 - O candidato deverá encaminhar no ato da inscrição Laudo Médico atestando a espécie e o grau 
ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar 
previsão de adaptação de prova. 
5.5 - Serão indeferidas as inscrições na condição especial de PNE, dos candidatos que não 
encaminharem dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo Laudo Médico. 
5.6 - O candidato PNE que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste Edital, não 
poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
5.7 - Ao ser convocado para investidura no cargo público, o candidato deverá se submeter a exame 
médico oficial ou credenciado pela Prefeitura, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do 
candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. Será 
eliminado da lista de PNE o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se 
constate, devendo o mesmo constar apenas na lista de classificação geral. 
5.8 - Após o ingresso do candidato portador de necessidades especiais, não poderá justificar a 
concessão de readaptação do cargo e de aposentadoria por invalidez. 

   

6 – DAS PROVAS E DOS PRINCÍPIOS 

 

http://www.miracatu.sp.leg.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/


6.1 - O Concurso Público será realizado em uma fase: FASE – Prova Objetivo-Classificatória e 
Eliminatória. 
6.2 - A duração da prova será de 3h (três horas), já incluído o tempo para preenchimento do cartão 
de respostas. 
6.3- O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de meia hora, 
munido de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS OFICIAS NO ORIGINAL: 
- Cédula de Identidade - RG; 
- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
- Certificado Militar; 
- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.603/97 (com foto); 
- Passaporte. 
6.4 - As provas objetivas desenvolver-se-ão em forma de testes, através de questões de múltipla 
escolha, na forma estabelecida no presente Edital. 
6.5 - Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa correta ou 
qualquer outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos e, os pontos 
correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, independente de 
recurso. 
6.6 - Durante as provas não serão permitidas: consultas bibliográficas de qualquer espécie, utilização 
de máquina calculadora, agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, BIP, “MP3” ou qualquer 
material que não seja o estritamente necessário para a realização das provas. Os aparelhos 
“celulares” deverão ser desligados, o não desligamento do mesmo é passível de desclassificação do 
concurso. 
6.7 - Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob 
qualquer pretexto, ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala, podendo sair somente 
acompanhado do Volante, designado pela empresa organizadora do Concurso. 
6.8 - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após 01h00min hora do 
horário previsto para o início das mesma e constante do presente Edital, devendo entregar ao Fiscal 
da Sala a  folha de respostas. Não serão computadas questões não respondidas, que contenham 
rasuras, que tenham sido respondidas a lápis, ou que contenham mais de uma alternativa assinalada. 

 

7. DA COMPOSIÇÃO DAS PROVAS E NÚMERO DE QUESTÕES 

 
   

Conhecimentos 
Específicos 

Língua 
Portuguesa 

Matemática Conhecimentos 
Gerais 

20   10 05 05 

   
7.1 - A classificação final obedecerá à ordem decrescente de notas ou média. 
 

8 – DAS NORMAS 

 
8.1 - LOCAL – DIA - HORÁRIO - A prova objetiva será realizada no dia 14 de junho de 2015, às 9h, 
na EMEF Diogo Ribeiro, à Rua Tenente José Públio Ribeiro, nº 73, Bairro Centro, cidade de Miracatu-
SP. 
8.2 – Caso o número de candidatos exceda a oferta de lugares na escola mencionada no item 
anterior, a TAVARES E SILVA CONCURSOS PÚBLICOS ME e a Câmara Municipal poderão alterar 
horários das provas ou até mesmo dividir a aplicação das provas em mais de uma data, cabendo aos 
candidatos a obrigação de acompanhar as publicações oficiais através do site 
http://www.miracatu.sp.leg.br/ e http://www.primeconcursospublicos.com.br/  
 
8.3 - Será disponibilizado no site http://www.miracatu.sp.leg.br/ e 
http://www.primeconcursospublicos.com.br/ , com antecedência mínima de 3 (três) dias, o cartão de 
convocação. Essa comunicação não tem caráter oficial, e sim apenas informativo; 
8.4 - COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com 
outro candidato, nem utilização de livros, notas, impressos, celulares, calculadoras e similares. 
Reserva-se à Comissão de Acompanhamento do Concurso Público e aos Fiscais, o direito de excluir 
da prova e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento for considerado 

http://www.miracatu.sp.leg.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/
http://www.miracatu.sp.leg.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/


inadequado, bem como, tomar medidas saneadoras, restabelecer critérios outros para resguardar a 
execução individual e correta das provas. 
8.5 - Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá 
levar um acompanhante, que terá local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda 
da criança. 
8.6 - Não haverá sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas e 
os candidatos deverão comparecer no mínimo meia hora antes do horário marcado para o início das 
provas, após o que os portões serão fechados não sendo permitida a entrada de candidatos 
retardatários. 
8.7 - É de inteira responsabilidade dos candidatos acompanhar as publicações de todos os atos, 
editais e comunicados referentes a este Concurso Público, os quais serão afixados também nos 
quadros de aviso da Câmara Municipal, devendo ainda manter atualizado seu endereço.  
8.8- O gabarito da prova objetiva (escrita) será publicado no site http://www.miracatu.sp.leg.br/ e 
http://www.primeconcursospublicos.com.br/ , no dia 17 de junho de 2015. 
8.9 – A classificação geral sairá no dia 26 de junho de 2015 através do Site:  
http://www.miracatu.sp.leg.br/ e http://www.primeconcursospublicos.com.br/  
. 
 

9 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
9.1 - Na classificação final entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência 
os seguintes: 

a. Idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/2003, entre si e frente 
aos demais, dando-se preferência ao candidato de idade mais elevada, considerando-se, 
caso necessário, o horário de nascimento. 

b. Maior idade, considerando-se, caso necessário, o horário de nascimento. 
9.2 - Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o 
desempate se dará através do maior número de filhos. 
 

10. DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

 
10.1 - A prova objetiva será de 40 questões objetivas com valor de 2,5 (dois e meio) pontos, avaliada 
na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter classificatório e eliminatório. 
10.2 – Todos os candidatos serão classificados que obtiverem nota superior a 50 pontos.  
 
 

11. DO RESULTADO FINAL 

 
12.1 - Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê exclusivamente prova objetiva, o resultado final 
será a nota obtida com o número de pontos auferidos na prova. 
 

13. DAS MATÉRIAS  

 
13.1 - As matérias constantes das provas a que se submeterão os candidatos são as seguintes: 
 

NÍVEL DE ENSINO - SUPERIOR: 
 
CARGO: 
PROCURADOR JURÍDICO: 
Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – Sílabas – 
Encontros Vocálicos – Encontros Consonantais – Dígrafos – Divisão silábica. ORTOGRAFIA: 
Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações ortográficas. ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – 
Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os acentos – Aspectos genéricos das regras de 
acentuação – As regras básicas – As regras especiais – Hiatos – Ditongos – Formas verbais seguidas 
de pronomes – Acentos diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos 
básicos – Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – 

http://www.miracatu.sp.leg.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/
http://www.miracatu.sp.leg.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/


Tipos de Composição – Estudo dos Verbos Regulares e Irregulares – Classe de Palavras. SINTAXE: 
Termos Essenciais da Oração – Termos Integrantes da Oração – Termos Acessórios da Oração – 
Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de Regência – Sintaxe de Colocação – Funções e 
Empregos das palavras “que” e “se” – Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA 
CULTA: O uso do hífen – O uso da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos de 
Comunicação: Descrição – Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades de defeitos de 
um texto – Coesão Textual. ESTILÍSTICA: Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem. 
 
Matemática: Operações com números reais. Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. 
Potências e raízes. Razão e proporção. Porcentagem. Regra de três simples e composta. Média 
aritmética simples e ponderada. Juro simples. Equação do 1.º e 2.º graus. Sistema de equações do 
1.º grau. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. Sistemas de medidas usuais. Geometria: 
forma, perímetro, área, volume, ângulo, teorema de Pitágoras. Raciocínio lógico. Resolução de 
situações-problema. 
 
Conhecimentos Gerais: Cultura Geral (Nacional e Internacional); História e Geografia do Brasil; 
Atualidades Nacionais e Internacionais; Meio Ambiente; Cidadania; Direitos Sociais – Individuais e 
Coletivos; Ciência Hoje. FONTES: Imprensa escrita, falada, televisiva e internet; Livros diversos sobre 
História, Geografia, Estudos Sociais e Meio Ambiente. 
 
 
Conhecimentos Específicos:  
 

Direito Civil e Empresarial: Direito objetivo. Norma jurídica: características, elementos e 
classificação. Fontes do direito. Vigência, validade, eficácia, aplicação, hierarquia e revogação. 
Interpretação das leis. Conflito intertemporal e interespacial das leis. Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro. Direito subjetivo. Faculdades e interesses. Direito adquirido e expectativa de 
direito. Pessoas. Nascituro. Pessoa natural: começo, fim, personalidade, capacidade e legitimidade, 
cessação da incapacidade, emancipação, registro civil e nome. Domicílio. Ausência, morte natural e 
presumida. Pessoa jurídica: conceito e classificação. Associações, organizações sociais e organizações 
sociais de interesse público. Fundações. Desconsideração da personalidade jurídica. Direitos da 
personalidade: direitos à integridade moral, física e intelectual. Bens. Classificação. Bens em si 
considerados, bens reciprocamente considerados. Bens públicos e privados: regime jurídico. Fatos, 
atos e negócios jurídicos: conceito, classificação. Elementos de existência. Pressupostos de validade. 
Representação. Invalidade absoluta e relativa. A simulação. Princípio da conservação dos negócios 
jurídicos. Conversão, concentração e convalidação dos negócios. Boa-fé objetiva e Teoria dos Atos 
Próprios. Vícios dos negócios jurídicos: erro, dolo, coação, estado de perigo e lesão. A eficácia do 
negócio jurídico. Condição, termo, encargo. Prescrição e decadência. Obrigações. Conceito e 
elementos essenciais. Modalidades. Fontes e efeitos das obrigações. Transmissão das obrigações. 
Cessão de direitos. Adimplemento e extinção das obrigações. Inadimplemento. Pagamento indevido. 
Enriquecimento sem causa. Mora. Extinção e inexecução. Dívidas de valor. Correção monetária. 
Perdas e danos. Cláusula penal. Juros. Arras. Contratos. Conceito. Princípios liberais e 
intervencionistas. Classificação dos contratos. Negociações preliminares e responsabilidade pré-
contratual. Contrato preliminar. Formação dos contratos. Estipulação em favor de terceiro. Promessa 
de fato de terceiro. Contrato com pessoa a declarar. Evicção. Vícios redibitórios. Extinção dos 
contratos. Extinção normal e anormal. Resolução, resilição. Exceção de contrato não cumprido. 
Resolução por onerosidade excessiva. Teoria da Imprevisão. Teoria do adimplemento substancial. 
Contratos típicos. Compra e venda, permuta e doação. Contrato de sociedade. Sociedade simples. 
Contrato estimatório. Mandato, depósito, mútuo, comodato, fiança, locação, locação predial urbana, 
seguro, comissão, corretagem, transporte e agência e distribuição. Transação. Gentlemen 
agreement. Contratos de adesão. Contratos aleatórios. Negócios jurídicos unilaterais. 
Responsabilidade civil. Responsabilidade civil e responsabilidade penal: independência e ressalvas. 
Responsabilidade objetiva e responsabilidade subjetiva. Culpa. Responsabilidade civil dos incapazes. 
Nexo de causa. Causalidade alternativa. Excludentes de responsabilidade. Responsabilidade 
decorrente de abuso de direito. Responsabilidade pelos fatos de terceiros. Responsabilidade pelos 



fatos das coisas. Perda de uma chance. Dano e indenização. Dano patrimonial, dano pessoal, dano 
moral. Dano coletivo. Dano social. Posse. Conceito, evolução, classificação. Aquisição e perda. Efeitos 
da posse. Defesa da posse. Composse. Propriedade. Conceito. A propriedade em geral. A função 
social da propriedade. Propriedade imobiliária. Limitações impostas à propriedade. A propriedade 
imobiliária urbana. Modalidades de aquisição e perda. Condomínio. Propriedade em planos 
horizontais. Incorporação. Parcelamento do solo urbano. Usucapião. Direitos de vizinhança. Direitos 
reais sobre coisa alheia. Conceitos e princípios. Enfiteuse. Servidões. Direito de superfície. Usufruto, 
uso e habitação. Promessa de compra e venda de imóvel. Direitos reais de garantia. A propriedade 
móvel. Aquisição e perda. A propriedade resolúvel. A propriedade fiduciária. Registros públicos. 
Sucessões. Inventário e arrolamento. Sonegados. Herança jacente e vacante. Sucessão legítima e 
testamentária. Casamento e união estável. Direito autoral: conceito, princípios. Direito material e 
moral do autor. O Estado como parte nos contratos de direito autoral. Direito de empresa. 
Empresário. Sociedades personificadas e não personificadas. Sociedades simples e sociedades 
empresariais. Teoria da empresa. Sociedades por ações. Sociedades limitadas. Microempresa. Fundo 
de comércio. Ações e debêntures. Subscrição de capital. Responsabilidade dos administradores de 
sociedades. Cooperativas. 6.30. Concurso de credores. Falência, recuperação judicial e recuperação 
extrajudicial. 6.31. Títulos de crédito: cheque, letra de câmbio, nota promissória e duplicata. 
 

Direito Processual Civil: O Direito e os conflitos de interesses. Princípios gerais do processo civil. 
Fontes. Lei processual civil. Eficácia. Aplicação. Interpretação. Direito Processual Intertemporal. 
Critérios. Jurisdição. Conceito. Característica. Natureza jurídica. Princípios. Limites. Competência. 
Critérios determinadores. Competência internacional e interna. Competência originária dos Tribunais 
Superiores. Competência absoluta e relativa. Modificações. Meios de declaração de incompetência. 
Conflitos de competência e de atribuições. Perpetuação da jurisdição. Prorrogação e prevenção. 
Direito de ação. Natureza jurídica. Conceito e principais correntes doutrinárias. Elementos. 
Condições. Classificação e critérios identificadores. Concurso e cumulação de ações. Conexão e 
continência. Processo: noções gerais. Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. 
Processo e procedimento. Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. 
Questão principal, questões preliminares e prejudiciais. Sujeitos Processuais. Juiz. Princípios. 
Poderes. Deveres. Responsabilidade. Impedimentos e Suspeição. Organização judiciária federal e 
estadual. Sujeitos Processuais. Partes e Procuradores. Capacidade e Legitimação. Representação e 
Substituição Processual. Litisconsórcio. Intervenção de Terceiros. Advogado. Ministério Público. 
Auxiliares da Justiça. A Advocacia Pública. Prerrogativas da Fazenda Pública em juízo. Fatos e atos 
processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades. Procedimento ordinário e 
sumário. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial. Resposta do réu. Impulso 
processual. Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia processual: contumácia e revelia. Formação, 
suspensão e extinção do processo. Resposta do Réu. Contestação. Exceções. Reconvenção. Ação 
declaratória incidental. Incidentes processuais. Providências preliminares. Julgamento conforme o 
estado do processo. Provas. Audiências. Conciliação, instrução e julgamento. Prova. Distribuição do 
ônus da prova. Fatos que independem de prova. Depoimento pessoal. Confissão. Prova documental. 
Exibição de documentos ou coisas. Prova testemunhal. Prova pericial. Inspeção judicial. Exame e 
valoração da prova. 5.12. Tutelas de Urgência. Fungibilidade. Antecipação dos efeitos da tutela. 5.13. 
Processo Cautelar. Princípios Gerais. Poder Cautelar do Juiz. Medidas Cautelares Inominadas. 
Procedimentos Cautelares Específicos. Protesto, notificação e interpelação. Arresto. Sequestro. 
Caução. Busca e Apreensão. Exibição. Produção Antecipada de Provas. Justificação. Atentado. Tutelas 
de Urgência nos Tribunais. Busca e Apreensão. Protestos. Notificações. Interpelações. Medidas de 
contra cautela. Suspensão de segurança, de liminar e de antecipação de tutela. Restrições legais à 
concessão de liminares e de antecipação de tutela contra o Poder Público. Sentença. Conceito. 
Classificações. Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da sentença. 
Execução provisória. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites. Remessa Oficial. Meios de 
impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. Disposições Gerais. Apelação. Agravos. Embargos 
de Declaração. Embargos Infringentes. Recurso Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraordinário. 



Recursos nos Tribunais Superiores. Reclamação e correição. Repercussão geral. Súmula vinculante. 
Recursos repetitivos. Liquidação de Sentença. Espécies. Procedimento. Cumprimento da sentença. 
Procedimento. Impugnação. Processo de Execução. Princípios gerais. Espécies. Execuções especiais. 
Execução contra a Fazenda Pública. Regime de Precatórios. Requisições de Pequeno Valor. Execução 
de obrigação de fazer e de não-fazer. Execução por quantia certa contra devedor solvente. Embargos 
do Devedor. Embargos de Terceiros. Exceção de pré-executividade. Remição. Suspensão e extinção 
do processo de execução. Procedimentos Especiais de jurisdição contenciosa. Generalidades. 
Características. Espécies. Ação de Consignação em Pagamento. Ação de Depósito. Ação de Anulação 
e Substituição de Títulos ao Portador. Ação Monitória. Ação de Prestação de Contas. Ações 
Possessórias. Ação de Nunciação de Obra Nova. Ação de Usucapião. Ação de Divisão e Demarcação. 
Restauração de autos. Inventário e arrolamento. Desapropriação. Procedimentos especiais de 
jurisdição voluntária. Alienações judiciais. Herança Jacente. Dúvida. Ação Popular. Ação Civil Pública. 
Aspectos processuais. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança 
Coletivo. Habeas Data. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração 
incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Ação anulatória de débito fiscal. 
Ação de repetição de indébito. Ação de consignação em pagamento. Ação declaratória. Medida 
cautelar fiscal. Outras medidas judiciais de natureza tributária. Juizado Especial da Fazenda Pública. 
 
Direito Penal: Princípios penais. Princípio da legalidade. Princípio da culpabilidade. Princípio da 
proteção do bem jurídico. Princípio da intervenção mínima. Princípio da pessoalidade, 
individualização e proporcionalidade das penas. Princípio da adequação social e significância. 
Princípio da humanidade. Norma penal. Interpretação e integração da lei penal. Aplicação da lei 
penal no tempo e no espaço. Conflito aparente de normas penais. Crime. Conceito e classificação. 
Responsabilidade penal das pessoas jurídicas. Imputabilidade. Conduta punível. Teorias da ação. 
Omissão. Crimes omissivos. Nexo causal. Fato típico. Tipo nos crimes dolosos e culposos, nos crimes 
de ação e de omissão. Imputação objetiva. Antijuridicidade e justificação. Excludentes legais e 
extralegais de antijuridicidade. Culpabilidade e exculpação. Excludentes legais e extralegais de 
culpabilidade. Consumação e tentativa. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. 
Arrependimento posterior. Crime impossível e delito putativo. Autoria e participação. Concurso de 
pessoas e concurso de delitos. Penas privativas de liberdade. Penas alternativas. Pena de multa. 
Determinação da pena. Teoria das circunstâncias. Medidas de segurança. Suspensão e livramento 
condicional. Efeitos da condenação e reabilitação. Condições objetivas de punibilidade e escusas 
absolutórias. Extinção da punibilidade. Inquérito policial. Ação penal. Denúncia e queixa. 
Competência. Prisão. Prisão provisória. Flagrante. Preventiva. Temporária. Liberdade provisória. 
Prova no processo penal. Sentença penal. Efeitos da condenação. Recursos penais. Revisão criminal. 
Procedimento comum ou ordinário. Juizados Especiais criminais (Lei nº 9.099/95). Procedimentos 
dos crimes funcionais. Execução penal. Crimes em espécie: crimes contra a Administração Pública, 
crimes contra a fé pública, crimes contra o patrimônio, crimes contra a honra. Crimes contra as 
finanças públicas. Crimes contra a previdência social. Crimes contra a economia popular. Crimes 
contra o consumidor. Crimes falimentares. Crimes contra a ordem econômica. Crimes eleitorais. 
Crimes contra ordem tributária. Crimes de licitações. Crimes hediondos. Crime organizado. Lavagem 
de dinheiro. Crimes contra o idoso. Crimes contra a criança e o adolescente. Crimes ambientais. 
Crimes de preconceito. Crimes de responsabilidade do Prefeito Municipal. Abuso de autoridade. 
 
Direito Constitucional - Estado: origem e formação, conceito e elementos constitutivos. Formas de 
Estado. Formas de governo. Sistemas de governo. Constitucionalismo. Constituição: conceito e 
classificação. Elementos constitucionais. Rigidez e supremacia constitucional. Poder constituinte. 
Poder reformador. Poder decorrente. Postulados constitucionais. Revisão e reforma constitucional. 
Limites expressos e implícitos ao poder de reforma. Normas constitucionais. Eficácia e aplicabilidade 
das normas constitucionais. Conflito de normas constitucionais no tempo e no espaço. Direito 



constitucional intertemporal. Teoria da recepção. Tratado internacional e Constituição. Norma 
estrangeira e Constituição. Integração constitucional. Princípios constitucionais. Conceitos. Regras e 
princípios. Proporcionalidade e razoabilidade. Subsunção e ponderação constitucional. Princípios 
materiais e formais. Leis da ponderação. Interpretação constitucional. Princípios e postulados de 
interpretação constitucional. Silêncio, lacuna e omissão constitucional. Interpretação conforme a 
Constituição. Teoria dos direitos fundamentais I. Conceito e titulares. Colisão de direitos 
fundamentais. Teoria interna e externa dos direitos fundamentais. Teoria do suporte fático amplo e 
estrito. Restrições constitucionais diretas e indiretas. Cláusulas de reserva expressa e implícita. 
Núcleo essencial dos direitos fundamentais. Conformação de direitos fundamentais. Aplicação dos 
direitos fundamentais às relações privadas. Lei da colisão de direitos fundamentais. Teoria dos 
direitos fundamentais II. Direitos fundamentais individuais e coletivos. Liberdades constitucionais. 
Privacidade e intimidade. Direito de igualdade. Estatuto constitucional da propriedade. Direitos 
sociais. Eficácia e aplicabilidade dos direitos sociais. Direitos individuais e coletivos dos 
trabalhadores. Garantias constitucionais. Remédios constitucionais: habeas corpus, mandado de 
segurança individual e coletivo, ação popular, direito de petição, mandado de injunção e habeas 
data. Direito de ação e direito de defesa. Tutela jurisdicional efetiva. Nacionalidade. Direitos de 
nacionalidade. Brasileiros natos e naturalizados. Perda e aquisição da nacionalidade. Estatuto 
constitucional do estrangeiro. Asilo político e refúgio. Extradição, expulsão e deportação. Direitos 
políticos. Direito de sufrágio. Sistemas eleitorais. Procedimento eleitoral. Direitos políticos negativos: 
privação, requisição e inelegibilidades. Partidos políticos; Direitos humanos. Conceito e 
características. Gerações. Tratados internacionais de direitos humanos e Constituição Federal. 
Sistema internacional de proteção aos direitos humanos. Corte interamericana de Direitos Humanos. 
Tribunal Penal internacional. Federação. Natureza e características do Estado Federal. Confederação. 
Estados-membros. Territórios. Município na Federação brasileira. Vedações constitucionais de 
natureza federativa. Federalismo cooperativo. Autonomia e intervenção. Intervenção Federal. 
Intervenção Estadual nos Municípios. Peculiaridades da intervenção por descumprimento de ordem 
judicial. Defesa das instituições democráticas: Estado de defesa e Estado de sítio. Forças armadas e 
segurança pública. Repartição constitucional de competências. Competências legislativas e 
administrativas. Competência privativa, comum, concorrente e suplementar. Interesse local. 
Princípio da simetria. Princípio da Assimetria. União Federal. Natureza. Competências da União. 
Organização dos poderes da União. Estados membros. Formação constitucional dos Estados. 
Constituição Estadual. Limites do poder constituinte estadual. Competências estaduais. Organização 
Estadual. Distrito Federal. Município. Autonomia Municipal. Criação e extinção dos Municípios. 
Competências municipais. Organização constitucional administrativa no âmbito federal, estadual e 
municipal. Órgãos superiores da Administração Federal. Ministérios. Estatuto dos Ministros. 
Conselhos. Órgãos superiores municipais; Separação de poderes. Delegação de competências. Poder 
executivo. Chefia de Estado e chefia de governo. Eleição e mandato do Presidente da República, do 
Governador e do Prefeito. Substituto e sucessores. Perda do mandato. Atribuições. 
Responsabilidade. Poder legislativo. Organização do Poder legislativo federal, estadual e municipal. 
Funcionamento e atribuições das casas legislativas. Comissões parlamentares. Fiscalização do 
Executivo. Comissões parlamentares de inquérito. Estatuto dos congressistas. Estatuto dos 
vereadores: número de vereadores, eleição, suplentes, mandato, incompatibilidades, direitos e 
prerrogativas, remuneração, atribuições, crimes de responsabilidade e perda do mandato. Processo 
legislativo. Iniciativa. Emendas. Autógrafos. Sanção. Veto. Promulgação. Referendo. Publicação. 
Procedimento legislativo. Fases de elaboração legislativa. Incidentes do procedimento legislativo. 
Espécies legislativas. Leis complementares, ordinárias e delegadas. Decretoslegislativos e resoluções. 
Medidas provisórias. Controle de constitucionalidade. Espécies de inconstitucionalidade. 
Modalidades de controle. Sistema brasileiro de controle. Controle incidental. Controle difuso e 
reserva de plenário. Súmulas vinculantes. Mandado de injunção. Controle concentrado. Ação direta 
de inconstitucionalidade por ação e por omissão. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação 
descumprimento de preceito fundamental. Ação interventiva. Efeitos da decisão no controle 
concentrado. Sentenças interpretativas, manipulativas e limitativas. Amicus curiae no controle 



concentrado e no controle difuso. Controle de constitucionalidade de leis municipais. Administração 
Pública e lei inconstitucional. Marbury v. Madison. Normas constitucionais referentes à 
Administração Pública. Servidores públicos na Constituição. Sistema tributário nacional e finanças 
públicas. Limitações constitucionais do poder de tributar. Discriminação constitucional das rendas 
tributárias. Estrutura constitucional dos orçamentos. Princípios orçamentários. Vedações 
orçamentárias. Elaboração das leis orçamentárias. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 
Ordem constitucional econômica e financeira. Constituição econômica. Princípios gerais da atividade 
econômica. Atuação estatal na ordem econômica. Propriedades na ordem econômica. Política 
urbana, agrícola e fundiária. Reforma agrária. Sistema Financeiro Nacional. Ordem social. Seguridade 
social: saúde, previdência e assistência social. Educação e cultura. Desporto. Ciência e tecnologia. 
Comunicação social. Meio ambiente. Família. Tutela da criança e do adolescente, do jovem e do 
idoso. Tutela dos índios. Disposições constitucionais transitórias. Transição constitucional. Função e 
eficácia das normas constitucionais transitórias. Disposições transitórias e reforma constitucional.  
 
Direito Administrativo: Conceito. Taxonomia. Princípios explícitos e implícitos. Interpretação. 
Tendências contemporâneas. Discricionariedade. Conceito. Limites. Controle de legalidade. Desvio de 
poder. Razoabilidade e proporcionalidade. Ato administrativo. Noções gerais. Elementos. 
Características. Desfazimento: anulação e revogação. Sanatória voluntária. Prescrição. Organização 
administrativa. Noções gerais. Descentralização administrativa. Administração direta e indireta. 
Pessoas administrativas: pessoas políticas, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, fundações e outras entidades privadas delegatárias. Administração associada. Delegação 
social. Organizações sociais, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, entidades de 
utilidade pública, serviços sociais autônomos e "outras entidades públicas". Fomento público. B) 
Funcionário público. Noções gerais. Regime jurídico e suas características específicas. Natureza, 
extensão e conteúdo do diploma estatutário. Normas e institutos constitucionais e 
infraconstitucionais pertinentes. Aspectos e institutos específicos do regime jurídico do servidor 
público. Lei nº 94, de 14 de março de 1979 e legislação extravagante - institutos e compatibilidade 
com a Constituição de 1988. Cargos, empregos e funções públicas. Criação, transformação e extinção 
de cargos. Acesso. Concurso público. Provimento. Vacância. Estabilidade e efetividade. Exoneração. 
Desvio de função. Direitos e vantagens dos funcionários públicos. Sistema remuneratório. Subsídio. 
Vencimento. Teto remuneratório. Vantagens pecuniárias. Adicionais, gratificações. Incorporação e 
extensão de vantagens. Acumulação. Contratos da Administração e contratos administrativos. 
Contratos administrativos. Noções gerais. Elementos. Características. Formalização, alteração, 
execução e inexecução. Revisão, reajustamento e prorrogação. Desfazimento e consequências. 
Licitações. Princípios. Competência legislativa. Dispensa e inexigibilidade. Modalidades. 
Concorrência, tomada de preços, convite, concurso, leilão, pregão presencial e pregão eletrônico. 
Habilitação. Julgamento. Recursos. Adjudicação e homologação. Gestão financeira. Orçamento. 
Receita e despesa. Execução orçamentária. Responsabilidade fiscal. Endividamento público: limites e 
competência. Empréstimos externos. Títulos reajustáveis. Fundos. Fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária e patrimonial. Sistemas de controle externo e interno. Tribunais e Conselhos de 
Contas. Controle da atividade administrativa. Noções gerais. Controle parlamentar. Controle pelos 
Tribunais de Contas. Controle jurisdicional e autocontrole. Contencioso administrativo. Meios 
específicos do controle jurisdicional. Conciliação e arbitramento. Garantias e ações constitucionais 
dos administrados. Juridicidade. O controle de legalidade pelo habeas corpus, mandados de 
segurança individual e coletivo, habeas data, mandado de injunção, ação popular e ação civil pública. 
Processo administrativo. Princípios constitucionais. Direito a informações e certidões. Requisições de 
processos. Direito de petição aos Poderes Públicos. 
 
Direito Tributário e Financeiro: Caracterização e posição do Direito Tributário no quadro do Direito. 
Relações do Direito Tributário com outros ramos do Direito; Sistema tributário nacional; Tributo: 
conceito, classificação, espécies; Sistema internacional tributário; Competência interna e externa: 
elementos de conexão; A distribuição da competência legislativa tributária; Federalismo fiscal; 



Repartição das receitas tributárias; Fundo de participação dos Estados e do Distrito Federal; Fundo 
de participação dos municípios; Retenção de recursos; Princípios gerais do direito tributário. Normas, 
princípios e regras; Princípios constitucionais tributários; Processo legislativo tributário; Emenda 
Constitucional, Lei Complementar Tributária, Lei Ordinária e Medida Provisória, Decreto Legislativo, 
Resoluções do Senado, Tratados e Convenções Internacionais; Controle da constitucionalidade da lei 
tributária. O controle incidental. A Ação Direta de Inconstitucionalidade. A Declaração de 
Constitucionalidade. Os efeitos da declaração de inconstitucionalidade; O princípio da capacidade 
contributiva: progressividade, proporcionalidade, regressividade, seletividade, universalidade e 
personalização. Isonomia tributária e proibição de desigualdade. Os princípios aplicáveis às taxas e às 
contribuições; Legislação tributária: conceito, vigência e aplicação; Lei ordinária, decreto e 
regulamento tributários. Lei complementar. Medida provisória; Normas complementares; 
Interpretação e integração do Direito Tributário. A correção das antinomias; Obrigação e crédito 
tributário. Obrigação principal e acessória. Fato gerador. O conceito de fato gerador e sua 
importância. Natureza jurídica: situações jurídicas e situações de fato. Fato gerador e hipótese de 
incidência. Evasão e elisão fiscal. Normas antielisivas; Fato gerador: classificação. Tempo do fato 
gerador. Lugar do fato gerador; Imunidade. Isenção, não incidência, anistia e remissão. Redução de 
base de cálculo. Alíquota zero; Fato gerador: aspectos objetivos, subjetivos, temporais, espaciais e 
quantitativos. Base de cálculo e alíquota; Sujeito ativo e sujeito passivo. B) Sujeito ativo e delegação 
de competência. Modificação do sujeito ativo por desmembramento constitucional. Sujeito ativo e 
titularidade do produto de arrecadação do tributo; Sujeito passivo. Contribuinte e responsável. 
Solidariedade, capacidade tributária e domicílio tributário; Responsabilidade tributária dos 
sucessores, de terceiros e por infrações. Substituição tributária: modalidades; Lançamento e suas 
modalidades; Suspensão e extinção do crédito tributário. Prescrição e decadência; Repetição do 
indébito; Garantias e privilégios do crédito tributário; Infrações e sanções em matéria tributária. A 
natureza das penalidades tributárias. 
 
Direitos Difusos e Coletivos - Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. A tutela dos 
interesses meta individuais pelo Município. Legitimação e interesse. Ação Civil Pública: conceito, 
objeto, legitimação, interesse de agir. Litisconsórcio e assistência. Competência. Transação. 
Sentença. Recursos. Coisa julgada. Execução. Fundo para reparação dos bens lesados. Inquérito civil. 
Termo de ajustamento de conduta. Ação popular: conceito, objeto, legitimação, interesse de agir. 
Ação popular destinada à anulação de ato lesivo ao interesse público e à tutela de interesses difusos. 
Competência. Sentença. Coisa julgada. Recursos. Posição processual das pessoas de direito público. 
Direito urbanístico, Conceito e princípios. Competências do Município em matéria urbanística. 
Planejamento urbanístico. Uso e Ocupação do Solo Urbano. Zoneamento. Poder de polícia 
urbanística. Instrumentos de controle urbanístico. Licenças urbanísticas. Estatuto da Cidade (Lei 
federal n.º 10.257/2001). Diretrizes. Instrumentos de Política Urbana. Parcelamento, Edificação ou 
Utilização compulsórios. IPTU Progressivo no Tempo. Desapropriação com pagamento em títulos. 
Usucapião Especial de Imóvel Urbano. Direito de Superfície. Direito de Preempção. Outorga Onerosa 
do Direito de Construir. Operações Urbanas Consorciadas. Transferência do Direito de Construir. 
Estudo de Impacto de Vizinhança. Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia e Autorização de 
Uso (MP n.º 2.220/2001). Gestão Democrática da Cidade. 7.6. Lei do Parcelamento do Solo Urbano 
(Lei federal n.º 6.766/79). Direito ambiental. Direito Ambiental na Constituição Federal. 
Competências legislativas relacionadas ao direito ambiental. Responsabilidade ambiental. 
Licenciamento ambiental. Estudo de Impacto Ambiental. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 
federal nº 6.938/81 e alterações posteriores). Sistema Nacional do Meio Ambiente. Instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente. Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei Federal nº 
9.433/97). Lei das Sanções Penais e Administrativas Ambientais (Lei Federal nº 9.605/98). Sistema 
Nacional das Unidades de Conservação (Lei Federal nº 9.985/2000). Competências ambientais (Lei 
Complementar Federal nº 140/2011). Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo (Lei nº 14.933/2009). Proteção ao patrimônio histórico, artístico e 
cultural. Tombamento. Direito do Consumidor. Princípios gerais e âmbito de aplicação do Código de 



Defesa do Consumidor. Responsabilidade pelos vícios e pelos fatos dos produtos e dos serviços. 
Prescrição, decadência e garantia. Práticas abusivas. Oferta e publicidade. Cláusulas abusivas. 
Contrato de adesão. Sanções administrativas. Serviços públicos no Código de Defesa do Consumidor. 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Princípios. Direitos fundamentais. Política de atendimento. 
Medidas de proteção. Proteção da criança e do adolescente em juízo: individual e coletiva. Conselho 
tutelar. Estatuto do Idoso. Princípios. Direitos fundamentais. 
 
Legislação e Normas Específicas: Lei Estadual Complementar 709/93 (Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo); Resolução n.º 01/97 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo); Instruções 02/2008 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 
Deliberações e Súmulas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TC-A-24468/026/11; TC-A 
42975/026/08, TC-A-35186/026/08, TC-A- 15248/026/04, TC-A-23423/26/98; TC-A-16270/026/05; 
TC-A- 29268/026/05); Manuais Básicos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (Lei de 
Responsabilidade Fiscal, Previdência, Controle Interno do Município; O Tribunal e a Gestão 
Financeira das Câmaras de Vereadores, Repasses Públicos ao Terceiro Setor); Resoluções do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo – 07/2014, 06/2014, 05/2014, 03/2014, 02/2014, 10/2013, 
06/2012; A Constituição e o Supremo 01; Leis Federais 4.320/64; 9.784/99; 8.666/93; 8.429/92; 
7.347/85; Legislação comentada pelo Supremo Tribunal Federal 9.868/99 02; 9.882/9903; Lei 
8.906/9404; Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); Lei Complementar 
95/1998 (Processo Legislativo); Súmulas do STF e STJ. Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Miracatu. 

 
14. CRONOGRAMA 

 
14.1. O Cronograma encontra no Anexo I deste Edital. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
15.1 - A inscrição implica na aceitação por parte do candidato de todos os princípios, normas e 
condições do Concurso Público, estabelecidas no presente Edital e na legislação municipal e federal 
pertinente. 
15.2 - A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda 
que verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os 
atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade da declaração. 
15.3 - A TAVARES E SILVA CONCURSOS PÚBLICOS ME, bem como o órgão realizador do 
presente certame não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações 
referentes ao concurso. 
15.4 - Considerando que convivemos com dupla ortografia pelo prazo de 3 (três) anos de transição, 
serão aceitas como corretas as duas normas ortográficas. 
15.5 - Caberá recurso à TAVARES E SILVA CONCURSOS PÚBLICOS ME, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contados da data da divulgação oficial do Gabarito e do Resultado de Classificação, conforme 
descrito acima para efeito de contagem do prazo, mediante requerimento a ser protocolado no setor 
competente da Câmara que deverá conter o nome do candidato, RG, número de inscrição, cargo para 
o qual se inscreveu e as razões recursais. 
15.6 - Não serão aceitos recursos encaminhados via postal, via fax e/ou por via eletrônica, devendo 
ser digitado ou datilografado e estar embasado em argumentação lógica e consistente. Em caso de 
constatação de questões da prova, o candidato deverá se pautar em literatura Câmara Municipal de 
Miracatu. 
15.7 - Recursos não fundamentados ou interpostos fora do prazo serão indeferidos sem julgamento 
de mérito. A Comissão examinadora constitui última instância na esfera administrativa para conhecer 
de recursos, não cabendo recurso adicional pelo mesmo motivo. 
15.8 - Após o ato de Homologação do Concurso Público, as Folhas de Respostas serão digitalizadas, 
podendo, após serem incineradas e mantidas em arquivo eletrônico, com cópia de segurança, pelo 
prazo de cinco anos. 
15.9 - O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, junto ao órgão 
realizador, após o resultado final. 



15.10 - A validade do presente Concurso Público será de “2” (dois) anos, contado da homologação 
final dos resultados, podendo haver prorrogação por igual período, a critério da Câmara Municipal de 
Miracatu. 
15.11 - A convocação para admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente a ordem 
de classificação, não gerando o fato de aprovação, direito à contratação. Apesar das vagas 
existentes, os aprovados serão chamados conforme as necessidades locais, a critério da Câmara 
Municipal de Miracatu. 
14.12- Para efeito de admissão, fica o candidato convocado sujeito a aprovação em exame de saúde 
e apresentação de documentos legais que lhe forem exigidos. 
15.13 Não obstante as penalidades cabíveis, a Comissão de Acompanhamento do certame, poderá, 
a qualquer tempo, anular a inscrição, a prova ou a admissão do candidato, desde que verificadas 
falsidades de declaração ou irregularidades na prova. 
15.14 - A Homologação do Concurso Público poderá ser efetuada por cargo, individualmente, ou pelo 
conjunto de cargos constantes do presente Edital, a critério da Câmara Municipal de Miracatu. 
15.15 - Os vencimentos dos respectivos cargos deste Edital são os praticados até a presente data. 

 
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Miracatu, 06 de maio de 2015. 

 
 

 
José Fanes dos Santos 
Presidente da Câmara 

 
 
 

Anexo I 
 

ATIVIDADE DATA HORÁRIO LOCAL 

INSCRIÇÕES 11 A 22 DE MAIO DE 2015 
DAS 08H as 11H e 13 H  às 

16:00  

Na sede da Câmara Muncipal  

PROVA 14 DE JUNHO DE 2015 ÁS 9H 
EMEF DIOGO RIBEIRO 

 

GABARITO 17 DE  JUNHO  DE 2015 APÓS ÁS 14H 

http://www.miracatu.sp.leg.br/ e 

http://www.primeconcursospublic

os.com.br/ 

RECURSO DO GABARITO 18 E 19 DE JUNHO DE 2015 
DAS 08H as 11H e 13 H  às 

16:00 
NA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL 

RESULTADO DO RECURSO 23 DE JUNHO DE 2015 APÓS ÁS 14H 

http://www.miracatu.sp.leg.br/ e 

http://www.primeconcursospublic

os.com.br/ 

CLASSIFICAÇÃO GERAL 26 DE JUNHO DE 2015 APÓS ÁS 14H 

http://www.miracatu.sp.leg.br/ e 

http://www.primeconcursospublic

os.com.br/ 

RECURSO 29 E 30 DE JUNHO  DE 2015 
DAS 08H ÁS 11H e  

DAS 13H ÀS 16H 

                                                                            

NA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL   

 

RESULTADO DO RECURSO 01  DE  JULHO  DE 2015 APÓS ÁS 14H http://www.miracatu.sp.leg.br/ e 

http://www.miracatu.sp.leg.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/
http://www.miracatu.sp.leg.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/
http://www.miracatu.sp.leg.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/
http://www.miracatu.sp.leg.br/


 

http://www.primeconcursospublic

os.com.br/ 

CLASSIFICAÇÃO FINAL 03 DE JULHO DE 2015 A PARTIR DAS 09 H 

http://www.miracatu.sp.leg.br/ e 

http://www.primeconcursospublic

os.com.br/ 

http://www.primeconcursospublicos.com.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/
http://www.miracatu.sp.leg.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/
http://www.primeconcursospublicos.com.br/

